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CONTRATO N9 26/2018

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO PIAUI, POR INTERMEDIO DA
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, E A
EMPRESA AÇÃO CONSULTORIA E SERVIÇOS
INDA - EPR PROCEDIMENTO DE GESTÃO
ADMINISTRATIVA Ne 15890/2018.

CONTRA:JANTE: O Estado do Piauí, pessoa jurídica de direito público, por intermédio da
Procuradoria Geral de Justiça, com sede na Rua Alvaro Mendes, nQ 2294, centro, Teresina-PI,
inscrito no CNPJ: 05.805.924/0001-89, representado neste ato pelo Procurador-Geral de
Justiça, Cleandro Alves de Moura, no uso da competência que Ihe é atribuída pelo art. 12, V. da
Lei Complementar Estadual Ne 12, de .L8 de dezembro de 1993.

CONTRATADO: EMPRESA AÇAO CONSULTORIA E SERVIÇOS LIDA - EPP, inscrita no CNPJ
(MF) sob o n.e 11.895.759/0001-04, estabelecida na Rua Coelho de Resende, n' 2736, Bairro
Aeroporto, Teresina-P], CEP: 64.003-695, representada pe]o seu Procurador legalmente
habilitado, senhor Râmulo Vieira de Sousa Santos, portador do RG n.Q 2.210.867 - SSP/PI e
CPF (MF) n.9 017.253.253-14.

Os CONTRA:JANTES têm entre si, justo e avençado, e celebram o presente instrumento,
instruído no Contrato n.e 26/2018 CPregão Eletrõnico n.g 33/2016), Procedimento de Gestão
Administrativa ne 15890/2017, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PROCEDIMENTO

1.1 0 presente Contrato obedece aos termos do Edital Pregão Eietrânico de ne 33/2016, a
proposta de preços apresentada pela contratada, às disposições da Lei Bg l0.520/02, nQ

8.666/93 e do Decreto Estadual nQ 11.346/04.

CLÁUSULA SEGUNDA - D0 0BJET0
2.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS CONTINUADOS DE
RECEPCIONISTA.

2.1.1 A prestação dos serviços acima mencionados aãe..i!!ç!!!i!:á: o fornecimento de
materiais de consumo.

CLÁUSULA TERCEIRA - LOCAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
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ÍVÀ.S CEDADE$ DO ES:NADO DO pIAUÍ
l ALTOS .Avenida Franciscc Rauiino, número 2034, Altos-Piauí. Bairro Centro, Fórum

Telefone: (86) 3262-28Z8.

OBS: Os empregados poderão realizar deslocamento para municípios fora do lo.cal de sua
lotação, mediante autorização da Procuradoria Geral de justiça do Estado do Piauí. Nestes
deslocamentos os motoristas farão jus a diárias, conforme a cláusula nona deste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - DO 'VALOR

4.1 0 valor total do Contra::o é de R$ 26.466,96 (vl.nte e seis mii, quatrocentos e sessenta e seis
reais e noventa e seis cento.l/osl; devendo a importância de R$ 14.997,94 (quatorze mil,
novecentos e noventa e sete rea.ãs e noventa e quatro centavos) ser atendida à conta de
dotações orçamentárias consignadas no orçam.eito corrente - Lei Orçamentária Anual de
2018

CLÁUSULA QUINTA - DP,, mOT:AÇÂ.O ORÇ MEDI:ÁRIA
5.1 A despesa correrá à conta da seguinte iDota.ção Orçamentária:

o Unidade Orçamentária: 25101 - Procuradoria Geral de Justiça;
0

0

0

0

0

0

Função: 03;

Programa: 82;

Projeto/Atividade: 2400;

Fonte de Recursos: r]0;

Natureza da Desi3esa: 3.3,90.37 Locação de Mão-de-Obra

Empenho: 2018NE00847

CLÁUSULA SEXTA- DO 1: GA.MENTO

6.1 0 pagamento somente será realizado se a GARANTIA prestada nos termos da
Cláusula Oitava do Contrata (anexo V.D estiver em vigência, o que será verificado peia
Assessoria de Gestão de :=onq:ratos.

6.2. A Contratada deverá eintregar: até o dàõ: 5 Ícãnco) do mês subsequen.te ao da prestação do
serviço, à Coordenadoria de Apoio Administrativo, nota fiscal/natura dos serviços, emitida
em 2 Cduas) vias, para firls de iiquãdação e pagamento, de forma a garant:ir o recolhimento das
importâncias retidas relativas à contribt'ãção i)revidenciária no prazo estabelecido no artigo
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31 da Lei ne 8.212/91 e alterações posteriores.

6.3. A atestação da nota fisca]/futura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal
do contrato ou ao servidor formalmente designado para esse fim.

6.4. No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues à Contratante em data
posterior à indicada no item 6.1, será imputado à Contratada o pagamento de eventuais
encargos moratórios decorrentes.

6.5. O pagamento a favor do licitante vencedor será efetuado até o 15e (décimo quinto) dia
útil, após a apresentação da respectiva nota fiscal/natura devidamente atestada pelo setor
competente, observada a ordem cronológica estabelecida no artigo 5Q da Lei nQ 8.666/93.
Para os fins de pagamento ainda será solicitada a apresentação das certidões negativas de
débitos relativas ao FGTS, à previdência, ao trabalho, situação fiscal tributária federal,
certidão negativa de tributos estaduais e municipais bem como outros documentos
pertinentes à execução contratual, mantendo-se as mesmas condições de habilitação do
certame, sendo que as mesmas deverão sempre apresentar data de validade posterior à data
de emissão das respectivas Notas Fiscais.

6.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira e documentação discriminada no item 6.4, sem que isso gere
direito de reajustamento de preços, correção monetária ou encargos moratórios.

6.7. A não apresentação da documentação de que trata o item 6.4 no prazo de 30 (trinta) dias,
contados de sua solicitação pela FISCALIZAÇÃO, poderá ensejar a rescisão do contrato e os
valores retidos cautelarmente somente serão pagos após a comprovação de que os encargos
trabalhistas, previdenciários e demais tributos encontram-se em dia.

6.8. Na ocorrência de rejeição da(s) NotaCs) FiscalCis)/FaturaCs), motivada por erro ou
incorreções, o prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua
reapresentação.

6.9. Se houver atraso após o prazo previsto, as faturas serão pagas acrescidas de juros de mora
de 6%) (seis por cento) ao ano, aplicados pro raia d/e da data do vencimento até o efetivo
pagamento, desde que solicitado pela Empresa.

6.9.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = 1 x N x VE onde: EM = En-
cargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento
e a do efetivo pagamento; l = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Va-
lor da prestação em atraso.

6.10. A Procuradoria Geral de Justiça reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da
atestação, o objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

6.11. O pagamento será feito por meio de ordem bancária em conta a ser indicada pela
contratada cuja ordem bancária dará quitação ao pagamento, e nos termos da lei, será
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debitado do valor devido ao MP/PI, re:iererte a.o fornecimento dos produtos, os valores
relativos aos tributos e cclrli:ribuiçães sociais.

6.12. A CONTRATADA deve:.á, durante tonal execução do contrato, manter atualizada a vigência
da garantia contratual.

6.13. Caso seja detectada q:ialquei irregularidad.e atinente ao pagamento a menor de salários
e outras vantagens previstas e.m contrato; bebi co::no de encargos prevídenciários e de FGTS, e
sem justificativa, o CONTR.A'irAI)O autoriza a i.'etenção cautelar na natura dos valores
equivalentes até a solução,

6.14. O CONTRATANTE fará retenção caui:dar da última natura, quando do encerramento do
contrato, até que o CONTR#iTADO comprove o pagamento de todos os salários e demais verbas
rescisórias aos empregam.os.

6.15 0 CNPJ contido na noi:a Hlscal/fato,ra elKitida pela Contratada deverá ser o mesmo
que estiver registrado no contrato celebrado ou instrumento equivalente,
independentemente da Êàvforecieía ser matriz, fi.leal, sucursal ou agência.
6.16. A Administração rodei«á d.esconta;: do valor do pagamento que o fornecedor tiver a
receber, importâncias que ihe sejam devidas, por força da aplicação das multas previstas no
Edital e seus anexos.

CLÁUSULA SÉTIMA -- DO Ê'RqlZO i)E VIGÊNC!.â

7.1 0 prazo de vigência do con.Ê:rato será de ]-2 Cdoze) meses, contado da data da sua
assinatura.

7.2 0 contrato poderá ser prorrogado, mediam.te Termo Aditivo, a cada 12 tdoze) meses, por
iguais e sucessivos períodos ccm vistas à obter.çãci de preços e condições mais vantcajosas para
a Administração, até o iii'Hii:c de 60 Csessenta] s:meses, no termos do art. 57, ii, da Lei n.
8.666/93, desde que autorizado formalmente pela autoridade competente e atendidos todos
os requisitos abaixo:

7.2.1 0s serviços foram prestados regularmejlte;

7.2.2 0 CONTRATADO não tenha sofrido qualquer punição de natureza peca.niária
exceto a decorrente do não ciimprimento do i)razo de entrega da garantia contratual;

7.2.3 A Administraçã.o ainda ã:unha interesse na realização do serviço;

7.2.4 0 valor do contrato perra.aneça economi.camente vantajoso para a Admin.lstração

7.2.5 0 valor do con.trato será considerado x/antajoso para a Administração quando for
igual ou inferior ao estimado pela Aóminlstração para a realização de nova licitação.

7.2.6 0 CONTRATADO concorde com a. prorrogação
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7.2.7 0 CONTRATADO mantenha todas as condições de habilitação

7.2.8 Haja disponibilidade orçamentária e financeira para a referida despesa.

7.2.9 0 CONTRA:FADO apresente nova garantia nos termos da Cláusula oitava deste
Contrato, ressalvado o caso da prestação de garantia na modalidade caução em dinheiro,
na qual será exigida apenas a diferença entre a nova garantia exigida e aquela já prestada
no termo original.

/'''\. CLÁUSULA OITAVA DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
8.1 A Contratada deverá entregar ao Ministério Público do Estado do Piauí, até 03 (três) dias
após a assinatura do contrato, garantia em uma das modalidades previstas no artigo 56 da Lei
8.666/93, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, que
será restituída após o término de sua vigência e desde que não haja nenhuma pendência.

8.2 No caso de alteração no valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

8.3 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer
obrigação, inclusive indenização a terceiros, a Contratada deverá proceder à respectiva
reposição, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada pela
Contratante, sob pena de aplicação das sanções contratuais e demais cominações legais.

8.4 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;

b) prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato;

c) as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao CONTRATADO; e

d) obrigações trabalhistas, fiscais, sociais e previdenciárias de qualquer natureza, não
honradas pelo CONTRATADO.

8.5. Não serão aceitas garantias na modalidade seguro-garantia em cujos termos não constem
expressamente os eventos indicados nas alíneas "a" a "d" do item 8.4 desta cláusula.

8.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Económica Federal, em conta
específica com correção monetária, em favor da Procuradoria-Geral de Justiça.

8.7. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo
de 5% Ccinco por cento).
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8.8. O atraso superior a 2:1 {vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do contrato, por descumpl"imento ou cumprimento irregular das cláusulas deste contrato,
conforme dispõem os incisos l e !l do art. 7'8 da Lel n.e 8.666/93.

8.9. O garantidor deverá deaclarar expressamente que tem plena ciênlcia dos termos do Edital
do Pregão Eletrânico n.P 313/2016 e de todas a$ cláusulas contratuais.

8.10. O garantidos não é pa.rtc interessada para. figurar em processo administrativo instaurado
pela Procuradoria-Geral de Justiça. com o ol3jei:!vo ;ie apurar prejuízos e/'ou aplicar sanções ao
CONTRA:LADO.

8.11. Será considerada extinlta a garanf:ãa:

a) com a devolução da apólice, ca.i'ta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração
da Administração, raediante têrmci circ;instanciado, de que o CONTRATADO cumpriu
todas as cláusulas do con.trato;

b) no término da vigência deste contrai:c; caso a Administração não comunique a
ocorrência de sinistras.

8.12. Após a execução do contrato.: consta::ado o regular cumprimento de todas as obrigações a
cargo da Contratada, a ga.ran!:ia por ela i)rescada será liberada ou restituída, e quando em
dinheiro, atualizada manei:friamente, deduzido os eventuais valores devidos à Conta'atante.

8.13. O valor da garantia. se i-eva'i:erá eH] favor da Contratante, integr8limente ou pelo saldo
que apresentar, no caso de rescisão contrai:ial ç)or culpa exclusiva da Contratada, sem prejuízo
das perdas e danos por veai:ura verificados.

8.14. Isenção de Responsabãiidade da Garantlia

8.14.1 A Procuradoria-Gera:1 cle Justiça não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais
das seguintes hipóteses:

a) caso fortuito ou força maior;

b) alteração, sem prévio conhecinentc; da seguradora ou do fãadol; das obrigações
contratuais;

c) descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO decorrentes de atos ou fatos
praticados pela Administração;

d) atos ilícitos dolosos praticados per ser'/odores da Administração
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8.14.2 Caberá à própria administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nas
alíneas "c" e "d" do subitem 8.14.1 desta cláusula, não sendo a entidade garantidora parte no
processo instaurado pela Procuradoria-Geral de Justiça.

8.14.3. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não
as previstas no subitem 8.14.1 desta cláusula.

CLÁUSULA NONA - DAS DIÁRIAS DE VIAGEM

r'' \. 9.1 A CONTRATADA pagará diárias de viagem aos seus empregados que se deslocarem
temporariamente da sede da Procuradoria ou Promotoria de Justiça de sua lotação, em razão
de serviço e mediante designação, para atender as despesas extraordinárias com alimentação
e hospedagem;

9.2 A concessão e o pagamento de diárias pressupõem a observância do interesse público, o
motivo do deslocamento devidamente comprovado e justificado e a pertinência entre a razão
do deslocamento e as atribuições da função desempenhada;

9.3 Considera-se sede, para efeito de concessão de diária, o Município onde o agente
terceirizado desempenha suas atribuições;

9.4 Na apuração do número de diárias devidas, inclui-se o período compreendido desde o dia
da viagem de ida até o de retorno;

9.5 As diárias serão calculadas e concedidas levando-se em conta os seguintes critérios:

1 - diária integral, devida quando o deslocamento exigir pernoite do agente
terceirizado;

11 - diária parcial, correspondente a metade do valor da diária integral, devida quando o
deslocamento não exigir pernoite do agente terceirizado;

9.6 0s valores pagos a título de diárias de viagem somente serão pagos pela CONTRATANTE à
CONTRA:FADA, juntamente com a natura mensal de prestação dos serviços, mediante relatório
circunstanciado das atividades desenvolvidas durante o afastamento, comprovante do
deslocamento e comprovação dos valores efetivamente pagos, atestados pelo Chefe da Seção
de Administração de Veículos ou por fiscal do contrato formalmente designado pela
CONTRATANTE;

9.6.1 A comprovação do deslocamento a que se refere o item 9.6 poderá ser feita mediante a
apresentação de:

a) recibos das despesas realizadas com hospedagem, no qual conste o dia da entrada e o
da saída do hotel, assim como o nome do agente terceirizado beneficiário;

b) outros documentos que comprovem o deslocamento;

9.7 Caberá à Contratada antecipar estes valores a seus funcionários, com o mínimo de 24

l JIL''' l 7
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horas antes do deslocam:mento e na fat:ura ser apresentado o valor para pagamento. O

CONTRATANTE comunicará, em regra, com an.É:ecedência de 03 ttrês) dias, o deslocamento do
funcionário, emitindo unia Ordem de Pagamento de Diárias, onde constará o valor líquido a
ser pago, já descontado vale transporte e v'ale alimentação ou ticket refeição;

9.7.1 Caso a CONTRATANTE.. por qualquer motivo alheio a sua vontade, não comunicar
no prazo assinalado ]lo iterr anterior, a CO?jTRATADA disporá de prazo de 24 (vinte e
quatro) horas após a no(-ficarão de ordem para o pagamento de diárias.

9.8 Na hipótese de cancelalneilto d.e viagens aítteriormente programada e comunicada, cabe à
CONTRATIANTE informar à CGiNTRATADA, core a :maior brevidade possível, para que, se for o
caso, o empregado restitu.ir à empresa Eis diárias recebidas antecipadamente, não sendo
devido qualquer valor por para:e da CONTÊ{ATn.NTE em futura apresentada pela CONTRATADA;

9.9 Considerando-se a necessldacie de desl.ocamentos do MP/PI, estimou-se a quantidade de
30 (trinta) diárias para o Lote 1, e ]O Cdez] diárias para os lotes !l, 111 e iVI devendo a empresa
contratada realizar um rodízio nas designações dos empregados, obedecida, no tocante aos
motoristas, a categoria (iescriEa na habiiiã:açã.o do mesmo e a do veíctllo a ser utilizado em
viagem.

9.10 0 quantitativo de üiárlas previsEç no item 9.9 reflete apenas a possibilidade de
contratação de serviços. ?or se tratar d.e quantitativo estimado, não se obriga o MP/PI a
contratar tal quantitativo.

!

9.11 Será pago peia Procuradoria-Geral de justiça do Estado do Piauí a título de uma diária a o
valor bruto correspondente a R$:i25,00 1.cento :: l/ante e cinco reais), atendendo o disposto a
segull'

9.11.1 0 valor que a Contrat;ida entregará efetivamente ao motorisf:a será o valor líquido,
ou seja, no caso de tlãária integral, será G valor bruto (R$ 125,0Q).

9.11.2 0 valor que a Contratada catre.gare efetivamente ao motorista será Q valor
líquido, ou seja, nc, caso de meia-dliária, será o valor bruto (R$ 62,50).

9.12 Não serão incluídas no salário as diá:ias para viagem que não excedam de 50%
Ccinquenta por cento) do salário percebido peia empregado, conforme previsto no Art. 457 da
Consolidação das Leis dc Traballlo (Cl;i=.j. NesÉ:e caso será aplicada a planiÊha de custos e
formação de preços de diárias.

9.13 As diárias para viagem quando excederem 5Co%o Ccinquenta por cento) do salário mensal
percebido pelo empregado integrarão, na sua totallidade, o salário, devendo ser incluídas na
planilha de custos e formação de preços - sa.!ária e remuneração, na qual incidirá todos os
Encargos Sociais previstos en'. íei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DÂ$ OIBRIGAÇÕES ©A CONTRATANTE

i IW'' l.
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lO.l. Observar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas todas as obrigações
assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

l0.2. Promover o acompanhamento e fiscalização dos serviços sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, por meio do Fiscal do contrato, que deverá registrar as falhas e irregularidades
para que sejam corrigidas pela CONTRATADA ou para a aplicação de eventuais penalidades;

l0.3. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados
pelo representante da CONTRATADA;

l0.4. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente
uniformizados e identificados, às suas dependências para a execução dos serviços;

l0.5. Colocar à disposição dos empregados da CONTRATADA local para guarda de uniformes e
outros pertences necessários ao bom desempenho dos serviços;

l0.6. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, consideradas de
natureza grave;

[0.7. Atestar as notas fiscais/faturas correspondentes e efetuar o pagamento mensal devido
pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do
contrato.

l0.8. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos neste
contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da
CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRA:INDA

11.1 Cumprir integralmente com o disposto na Lei Estadual ne 6.286/12 e no item 4 do
Termo de Referência (anexo l do edital), os quais disciplinam a reserva de vagas para as
pessoas com deficiência.
11.2. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representa-lo na execução do
cona:rat:o;

11.3. Mantem durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato
impeditivo da manutenção dessas condições;

11.4. Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da
execução dos serviços e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes,

/e '.
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tributos, índenizações, val.es-refeições, vales-transportes e outras que por ventura venham a
ser criadas e exigidas pela Ê)Gj-Pl;

11.5. Respeitar as normas :: procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às
dependências da CONTRATANTE;

11.6. Responder pelos danos causados difetammente à Administração ou ao$ bens da
CONTRATANTE, ou aindca 8 terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução
deste contrato, não excluindo cu reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento realizado pela C{)NTRÁI'ANTE;

1 1.7. Comunicar à Adminisí:ração da CONTRÂTP.NTE qualquer anormalidade constatada e
prestar os esclarecimentos solicitados;

11.8. Apresentar, sempí'e que solicii:ada pe;a Administração da CONTRATANTE, os
comprovantes de pagamer.to de salários 'e beinefícios dos empregados e o recolhimento dos
encargos sociais;

11.9. Registrar e controlall: diariamente, = assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem
como as ocorrências havid.as; permitindo ã Contrai:ante o acesso ao controle de frequência.

11.10. Exercer rígido controle com relação à l-:aiidade da Carteira Nacional de Habilitação de
cada motorista, verificando se a categoria é compatível com os serviços prestados;

[1.1].. Permitir à CONTA.ATENTE o acesso 8io contro]e diário de frequência e às carteiras
profissionais dos empregados alocados à execução do serviço contratado;

11.12. Manter os seus profissionais, quando em horário de trabalho, devida.mente
uniformizados e identificados;

11.13. Adotar as providências necessárias ao socorro de vítimas em caso de acidente de
trânsito, isolamento do local (triângulo, pisca-alerta, etc), comunicação a autoria.ades para
resgate Ccorpo de bombeiro), policiais e de trânsito, bem como informar imediatamente à
CONTRATANTE, por intermédio da Coordelladoria de Apoio Administrativo, e/ou ao Fiscal do
Contrato;

11.14. Enviar o Relatório de Medição dos Serviços prestados ao Fiscal do contrato para
apreciação, antes da emissão na Nota Fiscal/Futura dos serviços que foram realizados;

11.15. Fornecer aos profissionais os equipar)eni:os de segurança e/ou proteção individual,
necessários à execução dos serviços;

11.16. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação dos serviços
para verificar as condições em que os mesmos estão sendo prestados;
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11.17. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer dano ou inflação cometida por seus
empregados quando da execução dos serviços contratados, inclusive multas de trânsito; no
caso de a Contratada não proceder ao pagamento da multa até o final da vigência do contrato,
a Administração descontará dos pagamentos ainda devidos ou, caso não houver, procederá à
cobrança administrativa ou judicial;

11.18. Refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem
considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;

11.19. Selecionar e realizar treinamento e capacitação anual dos empregados, necessários à
perfeita execução dos serviços, observando a comprovação dos atestados de boa conduta e de
idoneidade moral, sem quaisquer ânus adicionais para a Contratante;

11.20. Manter seus empregados sob as normas disciplinares da CONTRATANTE, substituindo,
no prazo máximo de 24 Cvinte e quatro) horas após notificação, qualquer deles considerado
inconveniente pelo representante da CONTRATANTE;

11.21. Comprovar a regularidade junto ao Ministério do Trabalho - Delegada Regional do
Trabalho, por meio da apresentação dos recibos do Cadastro Geral de Empregados e
Desempregados - CAGED, relativo ao mês da prestação do serviço constante da fatura (Lei nQ

4.923/65);

11.22. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a salda-los na época própria,
vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a
CONTRATANTE;

1]..23. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus
empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido nas dependências da
CONTRATANTE;

11.24. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou
penal, bem como emolumentos, ónus ou encargos de qualquer espécie ou origem, incluída a
alimentação, transporte e outros benefícios dos profissionais relacionados à execução deste
contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

11.25. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;

11.26. Manter sede, filial ou escritório na Cidade de Teresina-PI com capacidade
operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Administração, bem como
realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e

©
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demissão dos funcionários. A CONiTRA'íinl).A deverá comprovar no prazo de 60
(sessenta) dias, contados da assãmatura do con'trato, o cumprimento desta abri.gação.

11.27. Providenciar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato, cartão
cidadão expedido pela Caixa Económica cedera.l pa.ra todos os empregados;

11.28. Caso o empregado não deseje c acesso ao cartão cidadão, a CONTRATADA deve
apresentar relação dos seus funcionários que se enquadram nesta situação, na qual conste
assinatura comprobatória de que estes tomaram conhecimento dos benefícios de sua
concessão e optaram por dão o acessarem;

11.29. Caso não seja possível a em.ãssão do kart:ão cidadão pela Caixa Económica Federal, como

na hipótese de o trabalhador ser cadastrado em programas de transferência de renda, a
CONTRATADA deve apresentar a$ devidas jusi:ificativas, acompanhadas de comprovações do
conhecimento do empregado acerca da sii-ilação.

11.30. Creditar os salários na$ contas bancárias dos empregados, em agências localizadas na
Cidade de Teresina-PI ou rlo inferior do esi:ada, quando for o caso;

11.31. Providenciar, junto a.o INS$; ]10 prazo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do
contrato, senha para todos os enmpregados com o objetivo de acessar o Extrato de informações
previdenclãrias

11.32. Adotar práticas para a racionalizalçãc de água e energia elétrica, inclusive com a
verificação da normalização dos equipamen.tos quanto ao seu funcionamento Cse estão
regulados, quebrados ou com defeitos);

e São expressamente vedadas à CONTliiAT/âDA:

11.33. A veiculação de puhlicieiade acerc;a deste contrato, salvo se houver prévia autorização
da CONTRATANTE;

l0.34. A subcontratação para a. execução do objeto deste contrato;

l0.35. A contratação de será'idas pertencer.i:e ao quadro de pessoal da CONTRATANTE,
durante a vigência deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA, FISCALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL,
TRABALHISTA E PREVlngNeãAR{Â.

12.1. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas
e previdenciárias, a CONTRATA\Da. deverá:
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12.1.1. Entregar, até o dia 15 (quinze) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, à
FISCALIZAÇÃO do contrato, as cópias autenticadas em cartório ou cópias simples
acompanhadas de originais para conferência pelo servidor que as receber - dos seguintes
documentos:

a) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social - CND;

b) Certidão Negativa de Débitos trabalhistas;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Atava
da União;

d) Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu
domicílio ou sede; e

e) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF.

12.2. Entregar, até o dia 15 Cquinze) do mês seguinte ao da prestação
FISCALIZAÇÃO do contrato, as cópias autenticadas em cartório ou
acompanhadas de originais para conferência pelo servidor que as receber
documentos:

dos serviços, à
cópias simples
- dos seguintes

a) Folha de pagamento analítica referente ao mês anterior da prestação dos serviços, em
que conste como tomador o Ministério Público do Estado do Piauí, acompanhada de
cópias dos recibos de depósitos bancários ou contracheques assinados pelos
empregados;

b) Comprovante de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale
alimentação, etc.), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo
coletivo de trabalho, relativos ao mês anterior da prestação dos serviços;

c) Guia do Recolhimento do INSS, relativa ao mês anterior da prestação dos serviços;

d) Guia de recolhimento do FGTS, relativa ao mês anterior da prestação dos serviços;

e) GFIP correspondente as guias de recolhimento do INSS e FGTS, discriminando o nome
de cada um dos empregados beneficiados, que conste como tomadora o Ministério
Público do Estado do Piauí, relativos ao mês anterior da prestação dos serviços, e

f) Outros documentos que comprovem a regularidade trabalhista e fiscal da
CONTRATADA, devidamente atualizados;

g) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento, capacitação ou
reciclagem previsto em lei e neste contrato;

\
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12.3. No primeiro mês úid prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a
seguinte documentação, devidamente autenticac;.a:

a) relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto
de trabalho, RG e CPlt com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso;

b) CTPS dos empregados a.dmitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for c caso, devidamente ancltada pela CONTRATADA; e

c) exames médicos admissionais dos empregados do CONTRATA.DO que prestarão os
serviços. '«..../'

12.4. A documentação constante no subÊtem 12,3 deverá, no último mês de prestação dos
serviços (extinção ou rescisão do contrato), estar acompanhada de cópias autenticadas em
cartório - ou cópias simples a:companhada.s de originais para coníérência pelo servidor que as
receber - da seguinte documentação adicional:

a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados utilizados na prestação
dos serviços contra.fados, devidamente hom.o]ogados, quando exigível pelo sindicato da
categoria;

b) guias de recolhimento rescisório da contribuição previdenciária e do FGTS; e extratos
de depósitos feitos nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado
demitido

c) As inconsistências ou dúvidas verificadas na documentação entregue terão o prazo
máximo de 7 (sete.l dias corridos, contados a partir do recebimento da diligência pelo
CONTRATADO, para. serem formal e d.ocumejltalmente esclarecidas.

12.5. Uma vez recebida a doclimentação, o fiscal c o contrato deverá apor a data de entrega no
MP-P{ e assina-ía.

12.6. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção do CONTRATADO
em situação irregular perante a$ obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias poderá
implicará em rescisão conta'atum!, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais
cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCElltA - DA RETENÇÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS
NA FONTE

13.1 0s pagamentos a serem efe(uados em klvof da CONTRATADA estarão sujeitos, no que
couber, às retenções na foHAi:e n.os seguintes termos:

w '-
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13.1.1 Contribuições Previdenciárías

a) Contribuições Previdenciárias destinadas ao ]nstituto Nacional do Seguro Social
(INSS), com alíquota, via de regra, de 11% sobre o valor total dos serviços, na cessão de
mão de obra e empreitada, conforme a Instrução Normativa RFB ng 971, de 13 de
novembro de 2009, publicada no DOU de 17/11/2009, que consolida a regulamentação
da Lei 8.212/1991, e alterações;

b) Contribuição Patronal Previdenciária - CPP, com alíquota de 20% e Contribuição
Previdenciária na Fonte, com alíquota de 11% na contratação de Contribuintes
Individuais, conforme Instrução Normativa RFB ne 971, de 13 de novembro de 2009,
publicada no DOU de 17/11/2009, que consolida a regulamentação da Lei 8.212/1991, e
alterações;

13.1.2 Imposto de Renda Retido na Fonte

a) De Pessoas Físicas: conforme regulamento do Imposto de Renda CDecreto 3.000/99 e
IN SRF ]-5/2001 e alterações) com alíquota determinadas, via de regra, pela Tabela
Progressiva vigente no mês do fato gerador, aplicando-se, entretanto, alíquota
especificada em lei quando o rendimento, pela sua natureza, for tributado de modo
diverso;

b) De Pessoas Jurídicas: conforme regulamento do Imposto de Renda (Decreto 3.000/99
e alterações), com alíquotas de 1,5% ou de 1%, conforme o serviço;

13.1.3 Imposto Sobre Serviço de Qualquer natureza (ISSQN):

a) Conforme a Lei Complementar ng 116/2000 e artigo 9Q do Decreto-Lei n9 406/68 e
alterações (ótima da legislação nacional) e Lei Complementar Rg 3.606, de 29 de
dezembro de 2006 - Código Tributário do Município de Teresina e alterações Cótima
municipa[), com a]íquotas estabe]ecidas na ]egis]ação municipal, observando os ]imites
máximo e mínimo estabe]ecidos, respectivamente, na ]ei nacional e no artigo 88 do
ADCT

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

14.1 Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo
Aditivo, com amparo no artigo 65 da Lei RP 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

14.2 A alteração de valor contratual, decorrente da repactuação de preços, compensação ou
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penalização financeira, l)revista no =ontl'al:o. bem como o empenho de dotações
orçamentárias, suplementares, aié o lin;i:e ac: respectivo valor, dispensa a celebração de
aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUIS'M DÀ REPACTUAÇ,Ã© E DO REAJUSTE DE PREÇOS

15.].. É admitida a repactuação deste cona!-at(; desde que seja observado o interregn.o
mínimo de 12 Cdoze) meses.

15.2. O interregno mínimo de 12 {doze.l meses l3ara a primeira repact:unção será contado a
partir da data limite pal'a a apresentação da p.reposta ou da data do orçamento a que a
proposta se referir, admitilldo-se.: como {rermo inicial, a data do acordo, convenção, dissídío
coletivo de trabalho ou equivalente vigente à époc? da apresentação da p-reposta.

15.2.1 Se não houver. sindicatos ou t:onselhos de classe instituídos, cabe à CONTRATADA
a demonstração da variação do salário d.e seus empregados, sem prejuízo do necessário
exame, pela Administração, (ãa pertinência das informações prestadas.

15.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 12 Cdoze) meses será
contado a partir da data de início àos efeitos fiiianí:eiras da última repactuação ocorrida.

15.4. Caso a CONTRATAR)P« não requeira tempestivamente a repactuação e prorrogue o
contrato sem pleiteá-la, ocorrerá a preclusão d.o df.feito.

15.5. As repactuações se:"ão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas de
composição de custos e formaçãü de preços, do novo acordo ou convenção coletiva ou
sentença normativa da categoria. que funda.menta a repactuação, e, se for o caso, dos
documentos indispensáveis à comprovação d=1 ali:oração dos preços de mercado de cada um
dos itens da planilha a serem alterados.

15.5.1. Com base em ocorrências registfadas durante a execução do contrata, poderão
ser negociados os seguint:es âÉ:ens gei-ena.áxueãs: auxílio doença, licença paternidade, faltas
legais, acidente de trabalho, av'iso prévio }ndenizado e indenização adicional;

15.5.2.A partir do segue.do ano de \:agência do contrato, este terá o percentual do item
"aviso prévio trabaih.ado" ze:ado, visto q.ue esse custo é pago integralmente no primeiro
ano

15.6. É vedada a inclusão, i)or ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal,
sentença normativa, acor'i.c ou convenção i:oleriva de trabalho.

15.7. A repactuação somerlte será concedida mediante negociação entre as partes,
considerando-se:

].5.7.1. Os preços praticados no mercado e em. outros contratos da Administração;

15.7.2. As particular-idades do contrato eln vigência;

P :.
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15.7.3. O novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais

15.7.4. A nova planilha com a variação dos custos apresentada;

15.7.5. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referencia, tarifas
públicas ou outros equivalentes; e

15.7.6. A disponibilidade orçamentária da CONTRATANTE.

15.8. A repactuação produzirá efeitos financeiros:

15.8.1. A partir da assinatura do instrumento de formalização da repactuação;

15.8.2. Em data posterior à assinatura do instrumento de formalização da repactuação,
desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para
concessão das repactuações subsequentes; ou

15.8.3. Em data anterior à assinatura do instrumento de formalização da repactuação,
exclusivamente quando esta envolver revisão do custo de mão de obra e estiver
vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa, podendo a
data estipulada no instrumento para o início dos efeitos financeiros do reajuste salarial
ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a
contagem da anualidade em repactuações futuras.

15.9. É admitido, por ocasião da repactuação, o reajuste dos custos com insumos e
materiais, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite
para apresentação da proposta.

15.9.1 Se, no momento da repactuação, a CONTRATADA ainda não fizer jus ao
reajuste, nos termos deste item, ocorrerá somente a repactuação, podendo, a
CONTRAlnDA, em momento oportuno, após o implemento da condição
(interregno mínimo de 12 (doze) meses), solicitar o reajuste de direito.

15.10 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 12 (doze) meses será
contado a partir da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido.

15.11. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o
contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.
15.12. Para o reajuste dos insumos e materiais será utilizada a variação do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, acumulado em 12(doze) meses, aditando-se a
seguinte fórmula:

Fórmula de Cálculo

Pr = P + CP x V)
Onde

Pr = preço reajustado, ou preço novo;
P = preço atual (antes do reajuste);



0
PROCURADORIA $EIml DE JUSTIÇA

COORDENA©ORIA mE LaCITâÇÕES E CONTRATOS
Rua Alvaro 88endes IZ294 - Centre, CEP: 64000-060, Teresina PÍ

V'i;"üãüáilãó p:eFceÜtuai obtÜElnà arma'dõ'item'í(íliiãa"61ãiiiiiiã'd'e
modo que CP x V) significa 0 8lCféSCiMO ou decréscimo de preço
decorrente d.o reajuste.

15.13 0 reajuste terá seus efeitos financeiros iiniciados a partir da data de aquisição do direito
da CONTRATADA, nos termos do subitem ].5.9 desi:a cláusula.

15.14 A repactuação e © K'ea:jusi:e ocorrerão simultaneamente e serão formalízados em
um mesmo instrumento.. i)ol' meio de a-postulam.ento ao contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES

16.1 Com fundamento no artigo 7e da Lei n.g E(}:520/2002 e artigo 12Q do Decreto Estadual
ng 11.346, ficará impedida de ãicil:aE- e contratar ccm o Estado do Piauí e será descredenciada
do Cadastro Único de Fornecedores de Materiais, Bens e Serviços para a Administração Direta
e Indireta do Estado do ?iauí - CADUE pelo prazo de até 5 Ccinco) anos, garantida a ampla
defesa e o contraditório, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa. de até 30%
(trinta por cento) sobre c} valor da contrai:anão, 8 CONTRATADA que:

16.] .1 apresentar documentação falsa;

16.1.2 ensejar o retal'dainerto da execução do objeto
16.}.3

16.1.4

16.1.5

16.1.6

falhar na execuçã.o dc contrata

fí-audaz na execução {ão contrato

comportar-se de }nod o inidâneo;
cometer fraude Êsca}

16.1.7 fizer declara.ção falsa.

16.2 Será deduzido do valor da multa al=1.icada e:'n razão de falha na execução do contrato, de
que trata o item 16.1.3 desta cláusula, o valor- relativo às multas aplicadas em razão do item
}6.6 desta cláusula.

16.3 0 retardamento da execução pre\;isto no item 16.1.2, estará configurado quando a
CONTR.A:rAI)A:

16.3.1 deixar de {niciaE sem causa justificada, a execução dos serviços após 7
Csete) dias contados dca datca da assinatura do contrato.

16.3.2 deixar de realiza.f, sem causa justificada, os serviços definidos no
contrato por 3 Ctrês) dias seguidos ou p-or ].0 Cdez) dias intercalados.

16.4 A falha na execução do contrai:o pre'/esta no item 16.1.3 desta cláusula estará
configurada quando a CO){TRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas

©
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na tabela 3 do item 16.6 desta cláusula, respeitada a graduação de infrações conforme tabela l
a seguir, e alcançar o total de 20 pontos, cumulativamente.

Tabela l

16.5 0 comportamento previsto no item 16.1.5 desta cláusula estará configurado quando a
CONTRATIADA executar ates tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97,
parágrafo único, da Lei n.Q 8.666/1993.

16.6 Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas
conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

Tabela 2

:S q »:' ' :-\ qE:11:1!
g

R$ 300,00
R$ 500,00
R$ 700,00
R$ 900,00

R$ 2.000,00
R$ 5.000,00

Tabela 3

    g           @  i                  $             W W                    
Í 2
2 3
3 4
4 5
5 8
6 10

          
  l

Permitir a presença de empregado não uniformizado
ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado
e/ou sem crachá.

l
Por empregado

ou por
ocorrencia  

  2
Manter funcionário sem o devido treinamento e/ou
capacitação para a execução dos serviços.

l Por empregado
e por dia  

  3 Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo
como por caráter permanente, ou deixar de

2 Por ocorrência  
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providenciar i:ecomposÍção co.mplementar.

4

5

6

7

8

9

10

Fornecer informação pérfida ci.e se:rviço.

Suspender c:u in-:erroinpec salvo motivo de força
maior ou caso fortuito; os servia-os comi:ratuais
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo
de seus agenÊ:es.
Utilizar as dependências da eON'FRA'l'ANTE para fins
diversos do objet:o do contrato.
Recusar-se a. executar ser'vl.ço determinado pela
FISCAL DO COiqTRATC), sem rn:otivo justificado.
Permitir situação que crie a possibilid.ade de causar ou
que cause dano físico, !esmo corporal ou consequências
!etais.
Retirar das clependêncías do MP/PI quaisquer
equipamentos ou materiais, $em a.ütoíização prévia do
responsável.
Retirar funcionários ou encarregados do serviços
durante o expediente, sem. a a.nuãncia prévia da
CONTRA:lANTg.

2

6

3

$

5

6

}

4

Por ocorrência

Por aia e por

Por ocorrência

Por ocorrência

Por ocorrência

Por ocorrência

Por item e por
ocos"renda

Par empregado
e por

ocorrencia
® @

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
ontualidade ãe seu pessoal.

Substituir empregcado que tenha conduta
inconveniente ou incoippatívei cola suas atribuiçQç$:

}

l

l

!

l

2

2

2

2

Por funcionário
e por dia

Por empregado
e por dia

Por item e por
ocorrencia14

15

16

17

18

Manter a documentação de ha.bilitaçãç atualízada.

Cumprir horário estabelecido Feio contrato ou
determinado pela FISCALIZA:=AO.
Cumprir deq:erminação da FÊSC/4.LIZAÇAO para
controle de acesso de seus funcionários.
Cumprir determinação :brmall ou instrução
complementar da: FISCALIZAR,/\O.
Efetuar a reposição de funcionários hãl:ocos.
Efetuar o pagamento de salários, vales-transporte,
vales-refeição, seguros, encargos :fiscais e sociais, bem
como arcar cona quaisquer despesas diretas e/ou
indiretas relacionadas à execução do contrato nas
datas avenças.as.
Fornecer ao$ seus empregados qu-aiquer benefício ou
vantagem prevista. na legislação e em
Acordo/Cona'unção/l)issídio Coletívo ãe Trabalho.

--.J

Por ocorrência

Por ocorrência

Por ocorrência

Por ocorrência

19

20

Por dia e por
ocorr'encha

Por ocorrência
e por dia.

P
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16.7 A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente à de impedimento
de licitar e contratar estabelecida no item 16.1 desta cláusula.

16.8 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA.

16.8..1 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da
comunicação oficial.

16.8.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela
CONTRATADA à CONTRATANTE, aquela será encaminhada para inscrição em
dívida atava.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA DISSOLUÇÃO

17.1 0 Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação
escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção
do curso normal da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAIH- DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL

18.1 A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as
consequências contratuais e as previstas em leí.

18.2 Constituem motivos de rescisão do contrato, independentemente de notificação ou
interpelação judicial:

18.2.1 0 descumprimento ou cumprimento irregular pela contratada, de quaisquer das
obrigações/responsabilidades relevantes que acarretem prejuízos ao interesse público,

  21
Manter sede. filial ou escritório de atendimento na
cidade ou região metropolitana onde serão prestados
os servicos.

l Por ocorrência
e por dia

  22 Apresentam quando solicitado, documentação fiscal,
trabalhista e nrevidenciária.

2
Por ocorrência

e por dia

  23
Creditar os salários nas contas bancárias dos
empregados, em agências localizadas na cidade local
da orestacão dos servícos.

l Por ocorrência
e por dia

  24 Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a
documentação exigida na Cláusula Décima Segunda.

l Por ocorrência
e nor dia

  25

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos
formais solicitados para sanar as inconsistências ou
dúvidas suscitadas durante a análise da documentação
exigida na Cláusula Décima Segunda.

l Por ocorrência
e por dia
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bem como das condições previstas no edil:al e no contrato.

18.2.2 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com
outrem, a cessão ou f:ransferência, tomai ou parcial, bem como a fusão.. cisão ou
incorporação, não admitidas no edital ou. no contrato;

18.2.3 0 cometimento reiterado de faltas OTi defeitos na execução d-o pactuado;

18.2.4 A decretação cle falência ou insolvência civil da contratada;

18.2.5 A dissolução dca sociedade;

].8.2.6 A alteração societári.a, do objeto social ou modificação da finalidade ou da
estrutura da empresa que, a juízo da ?ROCURADORIA, prejudique a aquisição
contratada;

18.2.7 0 atraso injustificado na entrega dos objetos descritos na Ata de Registro de Preço
após a devida notificação da contrato-da;

18.2.8 A não realiza.ção, total ou parda!, do objeto descrito no na Ata de Registro de
Preço, sem justa causa e prévia comunicação à PROCURADORIA;

18.2.9 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a. sua execução, assim como as de seus superiores;

18.2.10 A lentidão no $eu cumprira:ento, levando a PROCURADORIA a comprovar a
impossibilidade da conclusão do fornecimen::o;

18.2.11 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,
justiHlcadas e determinadas pela máxima aui:oridade da esfera administrativa a que está
subordinada a PROCURO\DORIA e exaradas no processo administrativo a que se refere o
contrato;

]8.2.12 A ocorrência de caso fort:.iiq:o ou ãe força maior, regularmente comprovada,
impeditiva do fornecimeinto;

18.2.13 0 conhecimento posterior ãe qt.ai(quer fato ou de circunstância superveniente
que desabone ou qüe afete a idoneidade ou a capacidade técnica ou financeira da
empresa participante implicará necessariamente na rescisão contratual, se o contrato já
tiver sido assinado.

18.3 0s casos de rescisão a. seguir discriminados dependem de interposição judicial para a sua
execução, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa:

18.3.1 A supressão; por parte da Administração, de obras, serviços ou compras,
acarretando modificação do '/açor inêcia] do contrato acém do limite permitido no $ 1o do
art. 65 desta Lei;

18.3.2 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 (cento e \pinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que

@Ü'' "
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totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de
optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;

18.3.3 0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
Administração decorrente do fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna
ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento
de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

18.3.4 A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para o
fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais
especificadas no prometo;

18.4 Verificada a rescisão contratual, cessação automaticamente todas as atividades da
contratada relativas à entrega do objeto descrito na Ata de Registro de Preços.

18.5 0s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa;

18.6 No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE
poderá reter cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos
causados, já calculados ou estimados.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

19.1 0s débitos da CONTRATADA para com o MP/PI, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Atava e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente,
podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DO FISCAL DO CONTRATO

20.1 A Coordenadoria de Apoio Administrativo indicará servidor responsável pela fiscalização
do contrato, nos moldes do artigo 67 da Lei ng 8.666/93 e do Ato PGJ B9 462/2013.
Oportunamente, a Procuradora-Geral de Justiça ficará encarregada da designação do fiscal
para o exercício das atribuições que Ihe são inerentes durante o prazo de vigência do contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

21.1 A eficácia deste Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, no Diário da Justiça do Estado do Piauí, até o quinto dia útil do mês seguinte ao
de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

©
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CLÁUSULA VIGESIMA SEGUNDA- DO FGR©

22.1 Fica eleito o foro de Teresina-PI, pai'a dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente eonq:rato.

Teresina, 07 de junho de 2018

Dia. l\lariila Colina ©0iiueíra Nilnes

Procuradora-Geral cle .justiça
em Exeicíciü '

Cleandro Alvos de Moura

Procurador-Geral de Justiça

@.áÚ;.41ci=@
Representante: Râmulo Vãeira de Sousa Santos

Testemunhas

. (>'.- s«~- CPF 5' 'Pl""- q ?é . :i/ í

24
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ANEXO l
LOTE 111

Valor total da contratação de 07 de junho a 31 de dezembro: R$ 14.997,94 (quatorze mil, novecentos e noventa e
sete reais e noventa e quatro centavos).

Valor total da contratação por 12 meses: R$ 26.466,96 (vinte e seis mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e noventa e
seis centavos).

1)}a. Àíarlha Clíüla de Üeiia Nunes
Procuradora-Geral de Justiça

em Ex©rçlclc}

Cleandro Alves de Moura
Procurador-Geral de Justiça

ü z. r. --
.sultoria e Serviços LIDA
Râmulo Vieira de Sousa SantosRepresentante

25

EMPRESA VENCEDORA: AÇÃO CONSULTORIA E SERVIÇOS ME, CNPJ nP 1 1.895.759/0001-04;
ENDEREÇO: RUA COELHO DE RESENDE, NQ 2736, BAIRRO AEROPORTO, CEP: 64.003-695, TERESINA-Pl;

REPRESENTANTE: ROMULO VIEIRA DE SONSA SANTOS;
TELEFONE: {86) 32:L3-2505;

ITEM LOCAL DO
POSTO

POSTO DE
SERVIÇO

QUANT
DE

POSTOS

\aLaR
UNITÁRIO MENSAL

VALOR DE 07 DE
IUNnO A 3í DE

DEZEMBRO

VALOR }2
MESES

l ALTOS RECEPCION ! R$2.205,58 R$2.205;58 R$ 14,997,94 R$
26.466,96

Valor total da contratação de 07 de junho a 31 de dezembro: R$ 14.997,94
(quatorze mil, novecentos e noventa e sete reais e noventa e quatro

centavos).
R$ 14.997,94  

Valor total da contratação por 12 meses: R$ 26.466,96 Cvinte e seis mil,
quatrocentos e sessenta e seis reais e noventa e seis centavos).   R$

26.466,96



Diário Eletrõnico do MPPI
ANO 1l - N' 192 Disponibilização: Segunda-feira, 18 de Junho de 2018 Publicação: Terça-feira. 19 de Junho de 2018

59. Processo Administrativo N' 096/2008(000058-220/201 6)
Reclamado: ACADEMIA EUGÊNIO FORTES - FILIAL MORADA DO SOL
Relator:PROMOTORA DE JUSTIÇA .JULIANA MARTiNS CARNEIRO NOLETO
60, Processo Administrativo N'036/2008(001031-005/2016)
Reclamado: SOCIEDADE. CONST. INVÉST- ADMINISTRAÇÃO - ACADEMIA DE TÉNIS
Relator:PROMOTORA DE JUSTIÇA JULIANA MARTINS CARNEIRO NOLETO
61 . Processo Administrativo N' 076/2008(000091 -220/2016)
Reclamado: EUGÊNIO FORTES ACADEMIA(ILHOTAS)
Relator:PROMOTORA DE JUSTiçA JULIANA MARTiNS CARNEIRO NOLETO
62. Processo Administrativo N' 0908.008.873-3 (0000S3-220/201 6)
Reclamado: GOL TRANSPORTES AEREOS S/A HIPERCARD BANCO MÚLTIPLO S/A
Relator:PROMOTORA DE JUSTIÇA JULIANA MARTINS CARNEIRO NOLETO
JORGE LUIZ DA COSTA PESSOA
Promotor de Justiça - Presidente da JURCON

4. LICITAÇÕES E CONTRATOS

4.1 . EXTRATO DO CONTRATO N' 26/2018

a) Espécies Contrato n'. 26/2018, firmado em 07 de junho de 2018, entre a Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Piauí, CNPJ n
05.805.924/0C)C)1 -89, e a empresa Ação Consultoria e Serviços Ltda-EPP, CNPJ n' 1 1 .895.759/0001 -041
B) Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços continuados de recepcionista para a Promotoria de Altos-PI.
c) FundamentoLegal; Edital do Pregão Eletrõnico n' 33/2016, às disposições das Leis n' l0.520/02, n' 8.666/93 e Decreto Estadual n'

d) Procedimento de Gestão Administrativa:n'. 15890/2048;
,' ~ e) ProcossoLicitatório: Sistema de Registro de Preço ATA na 15/2017 - Pregão Efetrõnico n' 33/201 6;

f) Vigência: O contrato terá vigência de 12(doze) meses a contar da $ua assinatura;
g)Valor: O valor total do contrato é de R$ 26.466,96 (vinte e seis mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e noventa e seis centavos), devendo a
importância de R$ 14.997,94 (quatorze mil, novecentos e noventa e sete reais e noventa e quatro centavos) ser atendida à conta de dotações
orçamentadas consignadas no orçamento corrente - Lei Orçamentária Anual de 20181
h) Cobertura orçamentária:Unidade Orçamentária: 251 01 ; Função: 03; Programa: 82;Prajeto/Atividade: 24aQ;Fonte de Recursos: 00; Natureza
da Despesa: 3.3.90.37 - Nota de Empenho: 2018NE00847;
i) Signatários: pela contratada: Sr. Rõmulo Vieira de cousa Santos, CPF 017.253.253-14 e contratante, Cleandro Alves de Moura, Procurador-
Geral de Justiça
Teresina, 1 8 de junho de 201 8.

1 1 .346/04

4.2. EXTRATO DO CONTRATO N' 25/2018

a) Espécie: Contrato de n' 25/20q8, firmado em 1 8 de junho de; 2018, entre o Estado do; Piauí, por intermédio do Fundo de Modernização da
Ministério Público do Estado do Piauí (FMMP/PI), CNPJ n'; l0.551 .559/0001-63 e a empresa CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM
AVALIAÇÃO E SELEÇAO E DE PROMOÇÃO DE EVENTOS - CEBRASPE, inscrita no CNPJ (MF) sob o n' 18.284.407/0001-53, sediada no
local Campus Universitário Darcy Ribeiro, (31eba A, Edifício Sede Cebraspe, Asa Norte; Bfasília/DF, neste ato representada por sua Diretora-
Geml, Senhora Adriana Rigor Weska, podadora da cadeira de'identidade no 5000456136 SSP/R$ e inscrita no CPF n' 346.917.231-53, e por
seu Diretor Executivo, Senhor José Edil Benedito, portador da carteira de identidade; n' 502.306 SSP/DF e inscrito no CPF n' 238.798.401 -30,
consoante competência designada pelo artigo 30, incisa iV, do Estatuto do Cebraspel
b) Objeto: Contratação de serviços especializados de planõjamento, organização, execução e acompanhamento do 3' Concurso Público para
provimento do quadro de servidores efetivos do Ministério Público do Estado do Piauíl
c} Fundamento Legal: Lei 8.666/93, incisa Xiii do aú. 241
d) Procedimento de Gestão Administrativa: n' 4798/201 8;
e} Processo Licitatório: Dispensa n' 14/201 8;

.""\.f) Vigência: O Contrato terá vigência de 24 ( vinte © quatro) meses, a contar da data de sua assinatura, com eficácia a contar da data de sua
correspondente publicação no Diário Oficial Eletrõnico do MPPI, tendo início e vertclmento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e
incluir o último, podendo ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, sob as condições do art. 57 da Lei 8.666/93.
g} Preço: O vagar total dos sewiços é de R$ 6$7.600,00( seiscentos e dezesseíe mii e seiscentos reais } a ser custeada com o Orçamento do
Ministério Público do Estado do Piauí para o exercício de 2018, nos termos da Nota de Empenho n' 2018NE00006, de acordo com a
correspondente lei orçamentária anual.
h) Cobertura orçamentária: A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária:
Natureza da despesa: 3.3.90.39
Unidade Orçamentária: 25102
Prometo Atividade: 2390

Programa: 82

Empenho: 2018NE00006
i} Signatários: peia contratada, a empresa CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EIB AVALIAÇÃO E SELEÇÃO E BE PROIUOÇÃO DE
EVENTOS - CEBRASPE, inscrita no CNPJ (MF) sob o na 18.284.407/0001-53, e a contratante. Dr. Cfeandro Aives de Moura, Procurador-Geral

Função: 03U

Fonte: 1 80

de Justiça.
Teresina, 1 8 de junho de 201 8.
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